
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2682348 - RJ (2024/0241310-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL VICTOR SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 33 E 35 DA LEI 11.343/2006. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL OU 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, o qual contestava condenação pelos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o tráfico, com fundamento nos arts. 
33 e 35 da Lei 11.343/2006. O agravante pleiteia a 
desclassificação para o crime de posse para uso pessoal (art. 28 
da Lei de Drogas) ou, alternativamente, a absolvição por falta de 
provas. A condenação foi baseada na apreensão de 1.200g de 
maconha, 59,8g de cocaína, 90ml de lança-perfume e 11g de 
haxixe, além de rádio transmissor, balaclava e anotações sobre 
o tráfico, em local dominado por facção criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a condenação 
por tráfico e associação para o tráfico pode ser reformada com 
base na alegação de insuficiência de provas sobre o animus 
associativo e sobre a finalidade mercantil das drogas, ou se a 
apreciação de tais questões implicaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação pelos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico foi lastreada na apreensão, em local dominado por 
facção criminosa, de grande quantidade e variedade de drogas 
(1.200g de maconha, 59,8g de cocaína (pó amarelado), 4,2g de 
cocaína (pó branco), 90ml de "lança-perfume" e 11g de haxixe - 
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fl. 262), além de 02 rádios telecomunicadores, uma balaclava e 
anotações referentes ao tráfico, apontando o acórdão elementos 
concretos dos autos que indicaram a existência de vínculo 
associativo estável e permanente para fins de tráfico.
4. A análise da questão fática encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
que impede o reexame de provas em recurso especial, 
especialmente quando a condenação está fundamentada em 
elementos concretos e provas diretas, como no caso dos autos.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2682348 - RJ (2024/0241310-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : GABRIEL VICTOR SOUZA RODRIGUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 33 E 35 DA LEI 11.343/2006. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL OU 
ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, o qual contestava condenação pelos crimes de tráfico 
de drogas e associação para o tráfico, com fundamento nos arts. 
33 e 35 da Lei 11.343/2006. O agravante pleiteia a 
desclassificação para o crime de posse para uso pessoal (art. 28 
da Lei de Drogas) ou, alternativamente, a absolvição por falta de 
provas. A condenação foi baseada na apreensão de 1.200g de 
maconha, 59,8g de cocaína, 90ml de lança-perfume e 11g de 
haxixe, além de rádio transmissor, balaclava e anotações sobre 
o tráfico, em local dominado por facção criminosa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a condenação 
por tráfico e associação para o tráfico pode ser reformada com 
base na alegação de insuficiência de provas sobre o animus 
associativo e sobre a finalidade mercantil das drogas, ou se a 
apreciação de tais questões implicaria reexame do acervo fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A condenação pelos crimes de tráfico de drogas e associação 
para o tráfico foi lastreada na apreensão, em local dominado por 
facção criminosa, de grande quantidade e variedade de drogas 
(1.200g de maconha, 59,8g de cocaína (pó amarelado), 4,2g de 
cocaína (pó branco), 90ml de "lança-perfume" e 11g de haxixe - 
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fl. 262), além de 02 rádios telecomunicadores, uma balaclava e 
anotações referentes ao tráfico, apontando o acórdão elementos 
concretos dos autos que indicaram a existência de vínculo 
associativo estável e permanente para fins de tráfico.
4. A análise da questão fática encontra óbice na Súmula 7/STJ, 
que impede o reexame de provas em recurso especial, 
especialmente quando a condenação está fundamentada em 
elementos concretos e provas diretas, como no caso dos autos.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente alega que o Tribunal de origem, 
ao dar provimento ao recurso ministerial para afastar a sentença que condenou o 
acusado como incurso no art. 28 da Lei de drogas, condenando-o por tráfico e 
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associação para o tráfico, violou os arts. 33 e 35 da Lei 11.343/2006.

Pretende a desclassificação para o art. 28 da Lei de drogas ou a 
absolvição pelos crimes pelos quais foi condenado.

No que importa à análise da controvérsia, colhe-se do acórdão recorrido 
(fls. 379-380):

De fato, os policiais prestaram depoimentos firmes e alinhados, 
confirmando que, em local conhecido como ponto de venda, sob o 
domínio da facção criminosa comando vermelho, avistaram o apelado 
e o menor, que se encontravam juntos, próximo a uma mesa; que o 
adolescente recolhia material entorpecente e o réu portava uma bolsa 
e usava uma balaclava; que detidos, apreenderam a bolsa, que se 
encontrava com o apelado, contendo entorpecentes e rádio 
transmissor; que o restante dos entorpecentes, mais um rádio 
comunicador e anotações do tráfico, que estavam sobre a mesa foram 
apreendidos; que todo o material apreendido foi apresentado em sede 
policial.

A quantidade da substância entorpecente, a variedade e a forma de 
acondicionamento, aliadas as demais circunstâncias em que se deu a 
prisão, trazem a certeza de que a droga efetivamente se destinava ao 
vil comércio de entorpecentes.

[...]

No que tange ao crime de associação para o tráfico de entorpecentes, 
a prisão do apelado ocorreu em contexto que demonstra tal 
associação, sendo prescindível a habitualidade no comércio ilícito de 
entorpecentes. As circunstâncias da prisão em flagrante do recorrido e 
apreensão do menor infrator; o local, conhecido como ponto de venda 
sob o domínio de organização criminosa; a apreensão de rádios 
comunicadores, usualmente utilizados pelos traficantes, o uso de uma 
balaclava pelo apelado, significativa quantidade de entorpecente e 
anotações demonstram, que o réu se associou ao menor e terceiros 
não identificados integrantes do Comando Vermelho, para praticar o 
tráfico de drogas na localidade.

Em outras palavras, vislumbra-se elementos seguros de que o apelado 
se encontrava associado ao menor infrator Wesley Freire de Sousa e a 
outros indivíduos, ainda não identificados, integrantes da facção 
criminosa “ Comando Vermelho”, com a finalidade de realizar a 
mercancia ilegal de entorpecentes, existindo provas efetivas e 
concretas da existência do animus associativo, necessário para a 
caracterização do crime de associação para o tráfico, ou seja, o ajuste 
prévio, com estabilidade e permanência mínimas.

Por fim, restou demonstrada a causa de aumento de pena prevista no 
artigo 40, VI, da Lei 11.343/2006, pois a prática do crime envolveu a 
participação do menor.

 

 

A condenação pelos crimes de tráfico de drogas e associação para o 
tráfico foi lastreada na apreensão, em local dominado por facção criminosa, de 
grande quantidade e variedade de drogas (1.200g de maconha, 59,8g de cocaína (pó 
amarelado), 4,2g de cocaína (pó branco), 90ml de "lança-perfume" e 11g de haxixe - 
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fl. 262), além de 02 rádios telecomunicadores, uma balaclava e anotações referentes 
ao tráfico, apontando elementos concretos dos autos que indicaram a existência de 
vínculo associativo estável e permanente para fins de tráfico.

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ. 
Nesse sentido, cite-se o seguinte precedente da Quinta Turma, cujo entendimento se 
assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido. 

Além disso, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar 
às pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Confira-se:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS E POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO RESTRITO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 381, 
III, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. IMPROCEDÊNCIA. 
EXPOSIÇÃO DE RAZÕES DE FATO E DE DIREITO PARA 
CONDENAÇÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
ESTADUAL PELA CONDENAÇÃO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO QUE DEMANDARIA REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/5 PARA 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INCREMENTO DA BASILAR EM 
2/3 ADEQUADO. DIVERSIDADE E QUANTIDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. MAUS ANTECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal a quo expôs razões de fato e de direito, de modo 
coerente e suficiente, para manter a condenação do agravante pela 
prática dos delitos tipificados no art. 16, § 1º, IV, da Lei n. 10.826/2003 
(posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito) e no art. 33, 
caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de drogas).

Portanto, não há que se falar em violação do art. 381, III, do Código de 
Processo Penal. Frise-se que a análise de fatos e provas de forma 
desfavorável à parte não se confunde com ausência de 
fundamentação.

2. Sobre o delito tipificado no art. 35 da Lei 11.343/2006 
(associação para o tráfico de drogas), o Tribunal de origem 
reconheceu suficientemente demonstrado o vínculo associativo 
estável, permanente e habitual entre o recorrente e o corréu para 
a prática do delito de tráfico de drogas, tendo em vista as 
apreensões de enorme quantidade de drogas (quase 3 toneladas 
de maconha e outras drogas - crack, cocaína, ectasy - em 
quantidades significativas), de armamento de uso restrito (uma 
submetralhadora, duas pistolas, mais de 100 munições), de 
petrechos para comercialização de drogas, de anotações de 
tráfico e, sobretudo, em razão do aspecto de centro de 
distribuição, com armazenamento e transporte das drogas, e do 
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modus operandi da prática delitiva (identificação de rotina e 
organização, mediante divisão de papéis de cada um dos 
acusados; o recorrente, no caso, fazia a escolta das drogas 
transportadas pelo corréu, logística reiteradamente percebida 
pelos policiais). Nessas condições, para se concluir de maneira 
diversa, far-se-ia imprescindível reexaminar todo o conjunto 
fático-probatório, providência vedada conforme Súmula n. 7 desta 
Corte.

3. Quanto à aplicação da pena, não há ilegalidade ou 
desproporcionalidade nos parâmetros utilizados pelas instâncias 
ordinárias que justifique a revisão de dosimetria de pena por esta 
Corte Superior. A escolha das frações de 1/2 em face da quantidade e 
variedade de drogas apreendidas ( 2.876,3kg de maconha; 129,2g de 
crack; 285,1g de cocaína; 663,8g de MDMA) e de 1/6 em virtude dos 
antecedentes criminais mostram-se adequadas e proporcionais.

Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.412.996/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 22/3/2024.)

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. RECONSIDERAÇÃO. AGRAVO INTERNO. 
RETRATAÇÃO NA ORIGEM PARA APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
MATÉRIAS SUSCITADAS. TRÁFICO DE DROGAS. CORRUPÇÃO 
ATIVA. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. ATENUANTE. CONFISSÃO. SUM. 231/STJ. ART. 33, § 
4º, DA LEI DE DROGAS. AFASTAMENTO. QUANTIDADE DE 
DROGAS. AUSÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
ADICIONAIS. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. 
REDIMENSIONAMENTO. NECESSIDADE. REGIME INICIAL 
ABERTO. SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Tendo em vista que o Tribunal a quo realizou juízo de retratação ao 
apreciar o agravo interno na origem e, em observância ao princípio da 
ampla devolutividade dos recursos, remeteu os autos à esta Corte 
Superior para a apreciação de todas as matérias suscitadas, o agravo 
deve ser conhecido.

2. Tendo a Corte de origem concluído pela existência de prova 
apta a amparar o édito condenatório, considerando que houve a 
apreensão de 431,5 gramas de maconha e de caderno de 
anotações do tráfico, bem como que, no momento da abordagem, 
o réu ofereceu dinheiro aos agentes para que não fosse preso, 
não tendo sido produzida qualquer prova da suspeição ou 
impedimento dos policiais, a revisão do julgado, para fins de 
absolvição ou desclassificação do delito, demandaria o 
revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor da 
Súmula 7/STJ.

3. Orienta-se a jurisprudência no sentido de que os depoimentos dos 
agentes policiais, colhidos sob o crivo do contraditório, merecem 
credibilidade como elementos de convicção, máxime quando em 
harmonia com os elementos constantes dos autos.

4. Nos termos da Súmula 231/STJ, segundo a qual a incidência da 
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circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo 
do mínimo legal.

5. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a indicação da 
quantidade de drogas apreendida, isoladamente, sem a expressa 
referência a circunstâncias concretas adicionais, não justifica o 
afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

6. Aplicada a minorante do tráfico privilegiado, a pena deve ser 
redimensionada para 1 ano e 8 meses de reclusão e 166 dias-multa, a 
qual deve ser somada com a pena fixada pelas instâncias de origem 
para delito previsto no art. 333, caput, do CP (2 anos de reclusão, além 
do pagamento de 10 dias-multa), em razão do concurso de crimes, 
totalizando 3 anos e 8 meses de reclusão, em regime aberto, além do 
pagamento de 176 dias-multa.

7. Considerada a primariedade do réu e o quantum de pena aplicado, 
cabível a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritivas de direitos, nos estritos termos dos arts. 33 
e 44 do Código Penal, a serem fixadas pelo Juízo de Execução.

8. Agravo regimental parcialmente provido para fixar a pena do 
recorrente GLEISON BEZERRA DE ALMEIDA para 3 anos e 8 meses 
de reclusão, em regime aberto, além do pagamento de 176 dias-multa, 
substituída a pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, a 
serem fixadas pelo Juízo de Execução.

(AgRg no AREsp n. 1.698.767/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, julgado em 8/9/2020, DJe de 14/9/2020.)

 

 

 

 

 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0241310-1 AREsp 2.682.348 / 

RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02488477520228190001  202424700751

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GABRIEL VICTOR SOUZA RODRIGUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Posse de Drogas para Consumo Pessoal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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